
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.547 - RN (2018/0336364-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : GUSTAVO INACIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE ARMA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PERÍCIA 
ATESTANDO A INEFICÁCIA DA ARMA. ATIPICIDADE. 
PRECEDENTES.

I. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o tipo 
penal de posse ou porte ilegal de arma de fogo caracteriza-se como 
delito de mera conduta ou de perigo abstrato, sendo irrelevante a 
demonstração de seu efetivo caráter ofensivo. 

II. Provada, todavia, por perícia a inaptidão da arma para produzir 
disparos, não há que se falar em tipicidade da conduta.

III. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1811242 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2019 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.547 - RN (2018/0336364-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : GUSTAVO INACIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que negou provimento a 

recurso especial no qual se objetivava reforma de acórdão absolvendo GUSTAVO INÁCIO 

DA SILVA da prática de crime tipificado no art. 14 da Lei n. 10.826/03.

Alega, em síntese, que "se a prova pericial é desnecessária para a 

condenação pelo crime descrito no art. 14 da Lei n" 10.826/2003, sendo suficiente a 

comprovação de que o agente portava arma de fogo sem a devida autorização, a existência de 

um laudo que atesta a impossibilidade de se efetuar disparos é destituída de qualquer 

relevância, porquanto o delito iá se consumou com a mera conduta de portar a arma." (e-STJ 

fl. 267)

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, a fim de que seja afastada a 

absolvição por atipicidade da conduta.

É o  relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.547 - RN (2018/0336364-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Sem razão, razão o recorrente.

No caso, sustenta o agravante que a prova pericial atestando a inaptidão do 

artefato é irrelevante para a tipificação do porte ilegal de arma de fogo.

Veja o que consignou o acórdão recorrido, ao manter a absolvição do 

recorrido, denunciado por infração ao art. 14 da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ fls. 200/201):

Como é sabido, por ser considerado pela jurisprudência um crime 
de mera conduta e de perigo abstrato, a posse ilegal de arma de 
fogo não exige a efetiva lesão ao bem jurídico tutelado para sua 
configuração. Dessa forma, para a consumação do crime em tela 
basta que o agente tenha o porte da arma ou munição - sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar - pois a norma pretende proteger a incolumidade 
pública, o que dispensa, por conseguinte, a aferição do perigo 
concreto.

Pois bem. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste 
Tribunal orientam no sentido dos tipos penais de posse e porte 
ilegal de arma de fogo possuírem a natureza de delito de perigo 
abstrato.

Ao examinar os autos, verifica-se que não merecem prosperar as 
razões do recorrente.

No entanto na especialidade, inobstante o entendimento acima 
referenciado, ficou ausente qualquer possibilidade de lesão - ou ao 
menos ameaçar lesionar - ao bem juridicamente tutelado, tornando, 
assim, o fato irrelevante no âmbito penal.

[...]

Prescreve o art. 17 do Código Penal, in verbis: "Não se pune a 
tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime."

A propósito, leciona Mirabete "Na primeira hipótese, em que há 
ineficácia absoluta do meio empregado pelo empregado pelo 
agente, o meio é totalmente ineficaz, inidôneo, inadequado para 
que o sujeito obtenha o resultado."

Em análise interpretativa, nota-se que estamos diante de um artefato 
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de fogo de fabricação caseira, tendo sido classificada por 
especialista, fl. 85, como "Garruchão de antecarga e de tiro 
unitário simples", o qual foi apreendido e devidamente periciado, 
cujo laudo técnico conclue: "Em face dos exames realizados e 
considerando os resultados, a Perita afirma que arma de fogo aqui 
periciada não se encontra em condições de uso." (fl. 86).

Dessa forma, deve-se concluir, como bem o juiz a quo, pelo 
reconhecimento da atipicidade da conduta por ineficácia absoluta 
do meio, em virtude da impossibilidade de causar dano ao bem 
jurídico protegido pela norma penal.

De fato, esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o tipo 

penal de posse ou porte ilegal de arma de fogo caracteriza-se como delito de mera conduta ou 

de perigo abstrato, sendo irrelevante a demonstração de seu efetivo caráter ofensivo. 

No entanto, provada por perícia, como na espécie, a inaptidão da arma para 

produzir disparos, não há que se falar em tipicidade da conduta. Nesse sentido, já se decidiu:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO COM A NUMERAÇÃO RASPADA. 
INEFICÁCIA DA ARMA ATESTADA POR LAUDO PERICIAL. 
AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. CRIME IMPOSSÍVEL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A Terceira Seção desta Corte pacificou entendimento no sentido 
de que o tipo penal de posse ou porte ilegal de arma de fogo 
cuida-se de delito de mera conduta ou de perigo abstrato, sendo 
irrelevante a demonstração de seu efetivo caráter ofensivo.

2. Na hipótese, contudo, em que demonstrada por laudo pericial a 
total ineficácia da arma de fogo (inapta a disparar), deve ser 
reconhecida a atipicidade da conduta perpetrada, diante da 
ausência de afetação do bem jurídico incolumidade pública, 
tratando-se de crime impossível pela ineficácia absoluta do meio.

3. Ordem concedida. (HC 445.564/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
15/05/2018, DJe 24/05/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. EXAME PERICIAL CONSTATANDO A 
INAPTIDÃO DO ARTEFATO. ATIPICIDADE. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 
que, para a caracterização do delito previsto no art. 14 da Lei n. 
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10.826/2003, por ser de perigo abstrato e de mera conduta, e por 
colocar em risco a incolumidade pública, basta a prática de um dos 
núcleos do tipo penal, sendo desnecessária a realização de perícia 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 664.932/SC, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 10/2/2017). 

2. Na hipótese, contudo, em que demonstrada por laudo pericial a 
total ineficácia da arma de fogo (inapta a disparar), como no caso 
dos autos, a jurisprudência desta Corte Superior tem orientado no 
sentido da atipicidade da conduta perpetrada, diante da ausência 
de afetação do bem jurídico incolumidade pública, tratando-se de 
crime impossível pela ineficácia absoluta do meio (REsp n. 
1.451.397/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 1º/10/2015).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1709398/BA, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/03/2018, DJe 14/03/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PORTE DE ARMA DE FOGO. CRIME 
DE MERA CONDUTA. PRESCINDIBILIDADE DE EXAME 
PERICIAL. PRECEDENTES DO STJ. PERÍCIA EFETIVADA QUE 
DEMONSTROU A TOTAL INEFICÁCIA DA ARMA. ATIPICIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. ABSOLVIÇÃO (ART. 
386, III, DO CPP).

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 
que, para a caracterização do delito previsto no art. 14 da Lei n. 
10.826/2003, por ser de perigo abstrato e de mera conduta, e por 
colocar em risco a incolumidade pública, basta a prática de um dos 
núcleos do tipo penal, sendo desnecessária a realização de perícia 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 664.932/SC, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 10/2/2017).

2. Na hipótese, contudo, em que demonstrada por laudo pericial a 
total ineficácia da arma de fogo (inapta a disparar), como no caso 
dos autos, a jurisprudência desta Corte Superior tem orientado no 
sentido da atipicidade da conduta perpetrada, diante da ausência 
de afetação do bem jurídico incolumidade pública, tratando-se de 
crime impossível pela ineficácia absoluta do meio (REsp n. 
1.451.397/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 1º/10/2015).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgInt no AREsp 
923.594/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 08/06/2017)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1811242 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2019 Página  5 de 4



 
 

 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0336364-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.788.547 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01058681020158200001  1058681020158200001  20170149373  20170149373000100

EM MESA JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
RECORRIDO : GUSTAVO INACIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : GUSTAVO INACIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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